
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNAMIRIM

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS
Rua Altino Vicente de Paiva, 210 – Ed. Cartier – Monte Castelo – Parnamirim (RN)

CEP 59146-270 – Fone: 3272-7174

EDITAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNAMIRIM

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2024

(Processo Administrativo n° 31.139/2024)

Torna-se  público  que  o(a)  Prefeitura  Municipal  de  Parnamirim,  por  meio  da  Comissão
Permanente de Contratação, sediado(a) Avenida Castor Vieira Régis, 500, realizará licitação, para registro
de preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de
2021, do Decreto Municipal nº. 7.288, de 13 de novembro de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda,
de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO

DIA: 24/10/2024

HORÁRIO: 10h00 (horário de Brasília/DF)

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.gov.br/compras.

LICITAÇÃO: 90006/2024 

CÓDIGO UASG: 981779

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a  Aquisição e confecções de materiais para a realização do
“Natal das crianças 2024” de Parnamirim/RN, conforme exigências e especificações técnicas, conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se
ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1. Poderão  participar  deste  Pregão  os  interessados  que  estiverem  previamente  credenciados  no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo
Federal (www.gov.br/compras).

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda
que por terceiros.
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2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas
relacionados no  item anterior  e  mantê-los  atualizados junto  aos  órgãos responsáveis  pela  informação,
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou
aqueles se tornem desatualizados.

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação.

2.5. Os itens cuja a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos
do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006  ,   constam no Termo de Referência,
parte integrante deste edital.

2.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às
empresas  de  pequeno  porte  que,  no  ano-calendário  de  realização  da  licitação,  ainda  não  tenham
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

2.6. Será concedido tratamento favorecido nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006  .  

2.7. Não poderão disputar esta licitação:

2.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

2.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista
ou detentor  de mais de 5% (cinco por  cento)  do capital  com direito  a voto,  responsável técnico ou
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

2.7.4. pessoa  física  ou  jurídica  que  se  encontre,  ao  tempo  da  licitação,  impossibilitada  de
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.7.5. aquele  que  mantenha  vínculo  de  natureza  técnica,  comercial,  econômica,  financeira,
trabalhista  ou  civil  com  dirigente  do  órgão  ou  entidade  contratante  ou  com  agente  público  que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha
sido  condenada  judicialmente,  com  trânsito  em  julgado,  por  exploração  de  trabalho  infantil,  por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes
nos casos vedados pela legislação trabalhista;

2.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

2.7.9. Não poderá participar,  direta ou indiretamente,  da licitação ou da execução do contrato
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da
legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

2.7.10. Empresas  em que  seus  sócios  são  pessoas  ligadas  a  integrantes  do  poder  Municipal
(Prefeito,  Vice-Prefeito,  ou  Servidores  Municipais)  por  laço  de  matrimônio  ou  parentesco  afim  ou
consanguíneo até o terceiro grau, conforme Decreto Municipal  n° 5.632/2012, alterado pelo Decreto
Municipal 5.680/2013.
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2.8. O  impedimento  de  que  trata  o  item  2.7.4. será  também  aplicado  ao  licitante  que  atue  em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada,
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

2.9. A vedação de que trata o item 2.7.8. estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de
empresa que preste assessoria técnica.

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e
lances e de julgamento.

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço
ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário
estabelecidos para abertura da sessão pública.

3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 7.1.1. e
7.11.1. deste Edital.

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

3.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de

que  a  proposta  apresentada  compreende  a  integralidade  dos  custos  para  atendimento  dos  direitos

trabalhistas  assegurados  na  Constituição  Federal,  nas  leis  trabalhistas,  nas  normas  infralegais,  nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega

em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

3.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°,
XXXIII, da Constituição;

3.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto
nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

3.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

3.5. O  fornecedor  enquadrado  como  microempresa,  empresa  de  pequeno  porte  ou  sociedade
cooperativa deverá declarar,  ainda, em campo próprio  do sistema eletrônico,  que cumpre os requisitos
estabelecidos no  artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º
14.133, de 2021.

3.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

3.5.2. nos itens em que a participação não for  exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao
tratamento  favorecido  previsto  na  Lei  Complementar  nº  123,  de  2006,  mesmo  que  microempresa,
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

P á g i n a  3 | 13 A
ss

in
ad

o 
po

r 
3 

pe
ss

oa
s:

  R
E

N
A

T
A

 K
E

N
N

Y
 D

E
 S

O
U

Z
A

 R
O

D
R

IG
U

E
S

, J
O

R
G

E
 D

E
 M

O
R

A
E

S
 M

A
IA

 e
 E

IN
S

T
E

IN
 A

LB
E

R
T

O
 P

E
D

R
O

S
A

 M
A

N
IÇ

O
B

A
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//p

ar
na

m
iri

m
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/0

E
A

4-
A

64
D

-0
8F

0-
3B

75
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 0
E

A
4-

A
64

D
-0

8F
0-

3B
75



PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNAMIRIM

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS
Rua Altino Vicente de Paiva, 210 – Ed. Cartier – Monte Castelo – Parnamirim (RN)

CEP 59146-270 – Fone: 3272-7174

3.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4. ou 3.5. sujeitará o licitante às sanções previstas
na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

3.7. Os licitantes  poderão  retirar  ou  substituir  a  proposta  ou,  na  hipótese  de a fase  de  habilitação
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e
da fase de envio de lances.

3.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

3.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor
final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá
às seguintes regras:

3.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances,
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor
oferta; e

3.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

3.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

3.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de
julgamento por menor preço; e

3.11.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando
adotado o critério de julgamento por maior desconto.

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item
3.10. possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da
licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

3.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação  acompanhar as operações no sistema
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

3.14. O licitante deverá  comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O  licitante  deverá  enviar  sua  proposta  mediante  o  preenchimento  dos  campos  no  sistema
eletrônico.

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

4.2.1.  O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para
contratação.

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais,  encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do
objeto.
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4.4. Os preços ofertados,  tanto  na proposta inicial,  quanto na etapa de  lances,  serão  de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.5. A  apresentação  das  propostas  implica  obrigatoriedade  do  cumprimento  das  disposições  nelas
contidas,  em  conformidade  com  o  que  dispõe  o  Termo  de  Referência,  assumindo  o  proponente  o
compromisso  de  executar  o  objeto  licitado  nos  seus  termos,  bem  como  de  fornecer  os  materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.5.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de
sua apresentação.

4.5.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

4.5.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação
do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.8.

4.6. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados
pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar
as  seguintes  consequências:  assinatura  de  prazo  para  a  adoção  das  medidas  necessárias  ao  exato
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos
responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência
de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao
último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser  de R$
0,01 (um centavo).

5.9. O  licitante  poderá,  uma  única  vez,  excluir  seu  último  lance  ofertado,  no  intervalo  de  quinze
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa aberto.

5.11. O envio de lances no pregão eletrônico no modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão
lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
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5.11.1. A etapa  de lances  da  sessão pública  terá  duração  de  dez  minutos  e,  após  isso,  será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do
período de duração da sessão pública.

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários.

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de
classificação.

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir
o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

5.11.5. Após o reinício  previsto  no item supra,  os  licitantes  serão convocados para  apresentar
lances intermediários.

5.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os
lances segundo a ordem crescente de valores.

5.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar. 

5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

5.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno
porte,  uma vez encerrada a etapa  de lances,  será efetivada  a verificação  automática,  junto  à  Receita
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada,
se esta  for  empresa de maior porte,  assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o
disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006.

5.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão
consideradas empatadas com a primeira colocada.

5.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

5.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação,
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
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5.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

5.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).

5.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art  . 60 da Lei nº 14.133, de 2021  , nesta ordem:

5.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta
em ato contínuo à classificação;

5.19.1.2. avaliação  do  desempenho  contratual  prévio  dos  licitantes,  para  a  qual  deverão
preferencialmente  ser  utilizados  registros  cadastrais  para  efeito  de  atesto  de  cumprimento  de
obrigações previstos nesta Lei;

5.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente
de trabalho, conforme regulamento;

5.19.1.4. desenvolvimento  pelo  licitante  de  programa  de  integridade,  conforme  orientações  dos
órgãos de controle.

5.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou prestados por:

5.19.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade
da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

5.19.2.2. empresas brasileiras;

5.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

5.19.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de
dezembro de 2009.

5.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública,  na hipótese da proposta do primeiro
colocado  permanecer  acima  do  preço  máximo  ou  inferior  ao  desconto  definido  para  a  contratação,  o
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

5.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

5.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

5.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do
processo licitatório.

5.20.4. O pregoeiro solicitará ao licitante  melhor classificado que, no prazo de  2 (duas) horas,
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for
o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste
Edital e já apresentados.

5.20.5. É  facultado  ao  pregoeiro  prorrogar  o  prazo  estabelecido,  a  partir  de  solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

5.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
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6. DA FASE DE JULGAMENTO

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado
em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº
14.133/2021, legislação correlata e no item 2.7. do edital, especialmente quanto à existência de sanção que
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

6.1.1. SICAF;  

6.1.2. Portal eletrônico do TCU, na ferramenta de pesquisa consolidada de pessoa jurídica,
disponível no endereço https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/.

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas,
o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29,   caput  )

6.3.1. A  tentativa  de  burla  será  verificada  por  meio  dos  vínculos  societários,  linhas  de
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).

6.3.2. O  licitante  será  convocado  para  manifestação  previamente  a  uma  eventual
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).

6.3.3. Constatada  a  existência  de  sanção,  o  licitante  será  reputado  inabilitado,  por  falta  de
condição de participação.

6.4. Caso  o  licitante  provisoriamente  classificado  em  primeiro  lugar  tenha  se  utilizado  de  algum
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os
itens 2.5.1. e 3.5. deste edital.

6.5. Verificadas as  condições de  participação  e de utilização do  tratamento  favorecido,  o  pregoeiro
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do
preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o
disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.6.1. contiver vícios insanáveis;

6.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

6.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;

6.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

6.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,
desde que insanável.

6.7. Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua viabilidade por meio
de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são coerentes com os de merca-
do do objeto deste Pregão.

6.8. Se houver  indícios  de  inexequibilidade  da  proposta  de  preço,  ou  em caso  da  necessidade de
esclarecimentos  complementares,  poderão  ser  efetuadas diligências,  para  que  a  empresa  comprove  a
exequibilidade da proposta.
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6.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A
planilha  poderá́  ser  ajustada  pelo  fornecedor,  no  prazo  indicado  pelo  sistema,  desde  que  não  haja
majoração  do  preço  e  que  se  comprove  que  este  é  o  bastante  para  arcar  com todos  os  custos  da
contratação;

6.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas;

6.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

6.11. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro
lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da
proposta.

6.12. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

6.13. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo
Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do
licitante será recusada.

6.14. Se a(s)  amostra(s)  apresentada(s)  pelo  primeiro  classificado  não for(em)  aceita(s),  o  Pregoeiro
analisará a  aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo  segundo classificado.  Seguir-se-á com a
verificação  da(s)  amostra(s)  e,  assim,  sucessivamente,  até  a  verificação  de  uma  que  atenda  às
especificações constantes no Termo de Referência. 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos
dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.1.1. A  documentação  exigida  para  fins  de  habilitação  jurídica,  fiscal,  social  e  trabalhista  e
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

7.2. Quando  permitida a  participação  de  empresas  estrangeiras  que  não  funcionem  no  País,  as
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados
em tradução livre.

7.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de
29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados
ou embaixadas.

7.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida,
será  feita  por  meio  do  somatório  dos  quantitativos  de  cada  consorciado  e,  para  efeito  de  habilitação
econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.

7.5. Os documentos remetidos por meio da opção "Enviar Anexo" do Portal Compras.gov.br poderão ser
solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo Pre-
goeiro. 

7.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº
14.133/2021).
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7.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência
Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

7.8. O licitante deverá apresentar,  sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas
econômicas  compreendem  a  integralidade  dos  custos  para  atendimento  dos  direitos  trabalhistas
assegurados  na  Constituição  Federal,  nas  leis  trabalhistas,  nas  normas  infralegais,  nas  convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

7.9. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

7.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).

7.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-
los  atualizados  junto  aos  órgãos  responsáveis  pela  informação,  devendo  proceder,  imediatamente,  à
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
(IN nº 3/2018, art. 7º,   caput  ).

7.10.1. A  não  observância  do  disposto  no  item  anterior  poderá  ensejar  desclassificação  no
momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).

7.11. A verificação pelo pregoeiro,  em sítios eletrônicos oficiais  de órgãos e entidades emissores de
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

7.11.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas horas). É facultado ao pregoeiro
prorrogar o prazo estabelecido, justificadamente por uma única vez.

7.12. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em
relação ao licitante vencedor.

7.12.1. Os  documentos  relativos  à  regularidade  fiscal  que  constem  do  Termo  de  Referência
somente serão exigidos,  em qualquer caso,  em momento posterior  ao julgamento das propostas,  e
apenas do licitante mais bem classificado.

7.12.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou
exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

7.13. Após  a  entrega  dos  documentos  para  habilitação,  não  será  permitida  a  substituição  ou  a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022,
art. 39, §4º):

7.13.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

7.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas;

7.14. Na  análise  dos  documentos  de  habilitação,  o  Agente  de  Contratação  e/ou  a  comissão  de
contratação e/ou Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e
sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-
lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.
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7.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta
que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.11.1..

7.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

7.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno
porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação
(art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).

7.18. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só
conhecidos após o julgamento.

8. DOS RECURSOS

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou
inabilitação do licitante:

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

8.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos.

8.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis,  ou,  nesse mesmo prazo, encaminhar
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir  sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis,
contado do recebimento dos autos.

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, desde que solicitados
no sítio eletrônico: https://portalparnamirimdigital.parnamirim.rn.gov.br/

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

9.1. As Infrações e Sanções Administrativas estão elencadas no Termo de Referência, parte integrante
deste Edital.
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10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei
nº  14.133,  de 2021, devendo protocolar  o pedido até  3 (três)  dias úteis  antes da data da abertura do
certame.

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica,  pelo  e-
mail: cplsearh2022@gmail.com.

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

10.4.1. A  concessão  de  efeito  suspensivo  à  impugnação  é  medida  excepcional  e  deverá  ser
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente,
no  mesmo  horário  anteriormente  estabelecido,  desde  que  não  haja  comunicação  em  contrário,  pelo
Pregoeiro.

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário
de Brasília - DF.

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

11.5. As  normas  disciplinadoras  da  licitação  serão  sempre  interpretadas  em favor  da  ampliação  da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

11.6. Os licitantes assumem todos os  custos  de preparação e apresentação  de suas  propostas e  a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo licitatório.

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
público.

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP),  no endereço  eletrônico  https://parnamirim.rn.gov.br/ e  no  endereço  eletrônico:
https://www.gov.br/compras/pt-br

11.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

11.11.1. ANEXO I - Termo de Referência
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11.11.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar

11.11.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato

11.11.3. ANEXO III – Orçamento Básico

Parnamirim, 08 de Outubro de 2024.

DA ELABORAÇÃO

Einstein Alberto Pedrosa Maniçoba

Administrador

Renata Kenny de Souza Rodrigues

Auxiliar de Secretaria

DA APROVAÇÃO

Aprovo as disposições contidas no presente edital para realização da licitação ora referenciada.

Jorge de Moraes Maia

Secretário Municipal Adjunto de Administração e dos Recursos Humanos

Documento Assinado Eletrônicamente
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TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 
 
1. DO OBJETO 
 
1.1. Pregão eletrônico para aquisição e confecções de materiais para a realização do “Natal 
das crianças 2024” de Parnamirim/RN, conforme descrições neste Termo de Referência. 

 
2. DA JUSTIFICATIVA 
 
2.1 - O Natal das Crianças é um evento realizado há mais de duas décadas, neste município. A fim de 
manter viva a tradição e o sentimento natalino de amor e esperança, promovendo o direito 
constitucional ao lazer conforme expresso no artigo 6º, caput, artigo 7º, IV, artigo 217, § 3º, e artigo 
227, numa tarde de lazer cultura e entretenimento às famílias parnamirinenses.  
   
2.2 - O evento será realizado no Parque Aristófanes Fernandes, localizado na BR 101, bairro Parque 
de Exposições, Parnamirim/RN, especificamente no mês de Dezembro de 2024, data a ser definida 
através de documento oficial do executivo.  
 
2.3 – Considerando o grande crescimento na participação dos munícipes a cada ano, superando 
anualmente as expectativas do evento, esse ano prevê-se uma estimativa de 10 mil participantes. 
  
2.4 – O material especificado nos itens 01 á 08 serão distribuídos gratuitamente por meio de sorteio e 
senhas, entregues na entrada do local do evento.  
 
2.5 - O material especificado no item 09 servirá para caracterizar o pessoal de apoio que trabalhará 
no dia do evento.  
 
2.6 – Diante do risco eminente de adquirirmos itens com as mesmas especificações, mas com 
características diferentes, optamos pela não destinação da Cota de ME/EPP, uma vez que é 
essencial a padronização dos itens a serem distribuídos de forma gratuita para crianças que 
participarão do evento, evitando indiferenças entre elas.  
 
3 - CRITERIO DE JULGAMENTO:  
3.1 - Menor preço por Item. 
 
4. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 
ITEM CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO UNIDADE  QUANT. 

01 476012 

BONECA: Composição vinil e plástico, com roupa de 
tecido , com dimensões aproximadas entre 28 e 35 cm de 
altura e largura (quadril), entre 10cm e 12 cm, de boa 
qualidade, com selo de segurança do INMETRO. 

Unid. 3.000 

02 601032 

BOLA: de futebol, em PU e fibra têxtil, costurada, com 
circunferência entre 68cm e 70cm, de boa qualidade, com 
selo de segurança do INMETRO. (a bola deverá está cheia 
no ato da entrega). 
 

Unid. 4.000 

03 231782 

BICICLETA: Infantil, aro 24, cores variadas, dimensões 
aproximadas, 107cm/69cm/53cm, sendo 
comprimento/altura/ largura, respectivamente, de boa 
qualidade, com selo de segurança do INMETRO 
 

Unid. 10 
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04 343433 

BALA: Bala mastigável de 5g, sabores variados, de boa 
qualidade,  
Acondicionadas em embalagem de, aproximadamente, 
120 gramas. 
 

Pct. 7.000 

05 462122 
PIPOCA SALGADA: Sabor manteiga. Embalagem de 45 
gramas. 
 

Pct. 7.000 

06 236872 

BISCOITO: Tipo recheado, redondo, sabores variados, 
pacote com 60g, constando dados de identificação do 
produto, data de fabricação e prazo de validade, de 
acordo com resolução em vigor. Validade mínima de 06 
(seis) meses, a partir da entrega. 
 

Pct. 7.000 

07 305348 

NÉCTAR FRUTA: Produzido com alto teor da polpa da 
fruta, sabores variados, embalado em caixinha tetra pak 
de 200ml. O rótulo deverá conter os dados de 
identificação e procedência, informação nutricional, 
número do lote, data de validade, quantidade do produto. 
Dever estar de acordo com especificações do Órgão 
competente em vigor (ANVISA), referentes a alimentos 
embalados e/ou processados. O produto deverá 
apresentar validade mínima de 06 (seis) meses, a partir 
da data da entrega. 
 

Unid. 7.000 

08 240870 

BOLSA ESPORTIVA TIPO SACO ‘GYM SACK’ com 
impressão da logo marca do evento, em tecido Tactel 
100% poliéster, com dimensão, mínima final, de Altura 60 
cm x 34 cm Largura, com fechamento em alças reguláveis 
em cordão rabo de rato 4/2 com 120 (cento e vinte) 
centímetros duplo na cor Preta. Sendo 4.000 und 
vermelha e 4.000 unidades verde 
 

Unid 7.000 

09 448306 

CAMISETA: Camiseta em Malha PV sendo 67% poliéster 
e 33% viscose gola redonda, com serigrafia colorida no 
meio da camiseta, contendo logo marca do evento e 
serigrafia nas costas com logomarcas institucionais. 
Tamanhos variados do P ao XG . 
Cores variadas (verde, laranja, roxa, branca, amarela, 
preta, vermelha, azul Royal, vinho).  
 

Und 500 

 
5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  
 
5.1 – Pessoa Jurídica que explore o ramo de atividade compatível com o objeto ora especificado e que 
atenda as condições exigidas no presente Termo de referência. 
 
5.2 – No se aplica a necessidade de Atestado de Capacidade técnica. 
 
6 . MÉTODO DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO 
 
6.1. À luz da Lei nº 14.133/2021, para efeito da concretização da aquisição do objeto do presente 
Termo, será utilizado procedimento licitatório na modalidade “Pregão eletrônico”, com modo de 
avaliação das propostas pautado no critério do “menor preço” por item cotado. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  S
A

Y
N

A
R

A
 B

E
N

E
D

IT
O

 D
E

 S
. E

 S
IL

V
A

 e
 A

LD
A

 L
E

D
A

 T
O

R
R

E
S

 T
A

V
E

IR
A

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//p
ar

na
m

iri
m

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/7
C

F
6-

99
41

-7
F

28
-7

E
B

1 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 7
C

F
6-

99
41

-7
F

28
-7

E
B

1



 
MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM 

Secretaria Municipal de Assistência Social 
Gerencia de Suprimentos e Compras  

 

Rua Aspirante Santos, n° 396 – bairro Santos Reis, Parnamirim/RN - Fone: (84) 3644- 8400/8401/8402 
Site: www.parnamirim.rn.gov.br – assistencia@parnamirim.rn.gov.br 

 

 
7 – DAS CONDIÇÕES E PRAZO DO FORNECIMENTO E AMOSTRA 
 
7.1 - O Prazo de fornecimento dos itens desta licitação será de até 15 (quinze) dias, contados  do 
recebimento da ordem de compra/serviço ou nota de empenho, sendo o objeto conferido e atestado 
pelo setor competente. 

 
7.2 - Os itens, objeto desta licitação, deverão estar disponíveis para início do fornecimento a partir da 
data de assinatura da Ordem de compra/ serviço ou contrato. 
 
7.3 – O fornecedor deverá substituir imediatamente os itens que não estiverem em condições de uso, 
ou for detectado com  algum defeito, sem qualquer ônus para a Secretaria Municipal de Assistência Social – 
SEMAS. 
 
7.4 - Fornecer os produtos, em sintonia com a Secretaria Municipal de Assistência Social – SEMAS 
e/ou seu representante, indicado pela mesma,  acatando sugestões, normas e orientações que 
possibilitem maior qualidade no fornecimento. 
 
7.5 - Para todos os produtos, considerar que o peso, a unidade e a qualidade são pré-requisitos para 
a aceitação. 
 
7.6 - Fica reservado a esta Administração em qualquer fase do certame, o direito de realizar testes 
que comprovem a qualidade dos produtos ofertados.  
 
7.7 - Visando garantir a qualidade dos produtos adquiridos pela Secretaria Municipal de Assistência 
Social, deverá ser exigido amostras dos produtos, apenas do(s) arrematantes dos “itens/lote” do 
certame.  
 
7.8 - Deverão ser exigida amostras dos itens 01, 02 e 08.  
7.8.1 - As amostras deverão ser entregues na sede da Secretaria Municipal de Assistência Social de 
Parnamirim, situada na Rua Aspirante Santos, 396, Santos Reis, Parnamirim/RN, CEP. 59.141-155, 
especificamente no Setor de Compras e Contratos, no prazo de até 5 dias corridos a partir da 
Ciência dos arrematantes. 
 
7.9 - O aceite definitivo do Objeto se dará após avaliação e consequente aprovação da amostra dos 
produtos, quando solicitado.  
 
7.10 - O(s) produto(s) apresentado(s) como AMOSTRA(S) poderá(ão) ser aberto(s), manuseado(s), 
desmontado(s), se necessário, sendo devolvido(s) ao fornecedor no estado em que se encontrar(em) 
ao final da avaliação.  
 
8 – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
 
8.1. O pagamento será efetuado, pela CONTRATANTE até o 30º (trigésimo) dias corridos, respeitando 
a ordem cronológica de pagamento, após cada entrega e recebimento definitivo dos produtos, 
devendo a nota fiscal/fatura está devidamente atestada pelo setor competente, e mediante 
comprovação de recolhimento dos encargos sociais e fiscais. 
 
8.1.1 Para execução do pagamento de que trata o item 8.1, a contratada deverá fazer constar da nota 
fiscal correspondente, emitida, sem rasura, em letra bem legível em nome do órgão beneficiado com 
o devido nº do CNPJ, informando o número de sua conta bancária, o nome do banco e a respectiva 
agência.  
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8.2 Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstancia que impeça a liquidação da despesa, aquela será 
devolvida a contratada e o pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou representação 
do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para o Órgão beneficiado. 
 
8.3 A CONTRATANTE reserva-se o direito de suspender o pagamento se os produtos forem entregues 
em desacordo com as especificações constantes na proposta de preço. 
 
8.4 Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de pagamento de impostos e 
contribuições das microempresas e empresas de pequeno porte – SIMPLES, deverá apresentar 
juntamente com a nota fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte, dos tributos 
e contribuições, conforme legislação em vigor. 
 
8.5 Quaisquer erro ou omissão havidos na documentação fiscal ou na fatura será objeto de correção 
pela CONTRATADA e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema 
seja definitivamente regularizado. 
 
8.6 - O pagamento será efetuado após a formalização e apresentação da seguinte documentação: 
Nota fiscal/fatura discriminativa correspondente, devidamente atestadas pelo setor competente e as 
certidões negativas.  
8.7 - As Notas fiscais deverão ser emitidas após a emissão do empenho. 

 
8.8 - Não haverá por hipótese alguma, antecipação de pagamento. 

 
8.9 - Todos os pagamentos deverão ser efetuados à CONTRATADA mediante crédito em conta 
corrente, afim de facilitar os pagamentos. 
 
8.10 – Ocorrerá retenção ou glosa, no pagamento devido a contratada sem prejuízo das sanções 
cabíveis, quando essa não produzir os resultados, deixar de entregar ou não entregar com a 
qualidade dos materiais contratados.   
 
9 – DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 
 
9.1 - As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos específicos 
consignados no Orçamento da Secretaria Municipal de Assistência Social – SEMAS, classificadas 
conforme abaixo especificado: 
 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária 02.121 – Secretaria Municipal de 
Assistência Social; 16.122.0002.2915 – Manutenção do Funcionamento da Unidade; Fontes: 
15000000 – Recursos Ordinários; Elemento de Despesa: 33.90.32 – Material de Distribuição Gratuita; 
Elemento de Despesa: 33.90.39 – Outros Serviços de Terceiros PJ. 
 
10. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 
 
10.1. Nos termos do art.117 da Lei nº14.133/2021, de 1993, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou 
defeitos observados. 
 
10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas 
ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou 
de seus agentes e prepostos. 
 
10.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
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com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
 
11 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
 
11.1 - Entregar o produto especificado na ordem de Compras/serviço ou contrato, obedecendo 
rigorosamente os prazos e as condições estabelecidas neste Termo de Referência, principalmente 
quanto as especificações deste termo, bem como as marcas apresentadas na proposta. 
 
11.2- Responsabilizar-se integralmente pela entrega, nos termos da legislação vigente e exigências 
deste Termo de Referência, observadas as especificações, normas e outros detalhamentos, quando 
for o caso ou no que for aplicável, fazer cumprir, por parte de seus empregados e prepostos, as 
normas da Secretaria Municipal de Assistência Social – SEMAS. 

 
11.3 - Atender, de  imediato, as solicitações  relativas à substituição, reposição ou  troca do produto 
que não atenda ao especificado. 

 
11.4- Entregar o produto no prazo estabelecido, informando em tempo hábil qualquer  motivo 
impeditivo ou que impossibilite assumir o estabelecido, com a devida comprovação. 

 
11.5 - Assumir inteira responsabilidade quanto à garantia e qualidade do produto, reservando à 
Secretaria Municipal de Assistência Social – SEMAS o direito de recusá-lo caso não satisfaça aos 
padrões especificados. 

 
11.6 - Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela 
Administração, em estrita observância das especificações da proposta, acompanhado da respectiva 
nota fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, 
procedência e prazo de garantia se for o caso. 
 
11.7- Responder objetivamente por quaisquer danos pessoais ou materiais decorrentes da entrega 
do produto, seja por vício de fabricação ou por ação ou omissão de seus empregados. 
 
11.8 - Efetuar a troca do produto considerado impróprio no prazo máximo de 72 (setenta e duas) 
horas, contado do recebimento. 
 
11.9- Responsabilizar-se  pelos encargos  decorrentes  do cumprimento das obrigações, bem como 
pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições ou emolumentos federais, 
estaduais e municipais, que incidam ou venham incidir sobre o objeto deste termo de referência, 
bem como apresentar os respectivos comprovantes, quando solicitados pela Secretaria Municipal 
de Assistência Social – SEMAS. 
 
11.10 - Responder  por quaisquer danos ou prejuízos que venha, direta ou indiretamente, por sua 
culpa ou dolo, causar à Secretaria ou a terceiros, durante o fornecimento, inclusive por atos 
praticados por seus funcionários, ficando, assim, afastada qualquer responsabilidade da Secretaria 
Municipal de Assistência Social – SEMAS.  
 
11.11 - Acatar e facilitar a ação da fiscalização da Secretaria Municipal de Assistência Social – 
SEMAS, cumprindo as exigências da mesma. 

 
11.12 - Caso a CONTRATADA se recuse a cumprir as solicitações, de imediato, esta assumirá todas as 
responsabilidades advindas da omissão. 
 
11.13 - Responsabilizar-se pelo transporte dos itens, de seu estabelecimento até o local destino 
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de entrega, bem como pelo seu descarregamento. 
 

11.14 - Ressarcir todas as multas, indenizações ou despesas impostas à Secretaria Municipal de 
Assistência Social – SEMAS por autoridade competente, em decorrência do descumprimento do 
contrato, de lei ou regulamento aplicável à espécie, por parte da Contratada. 

 
11.15 - Manter rigoroso controle de qualidade sobre os itens fornecidos e, no caso de 
constatação de culpa, a CONTRATADA responderá civilmente por perdas e danos junto ao 
município ou terceiros prejudicados, sem prejuízo das sanções criminais pertinentes. 
 
11.16 - Comunicar à Secretaria Municipal de Assistência Social – SEMAS a qualquer tempo, toda 
anormalidade, prestando os esclarecimentos pertinentes e providenciando a devida correção. 
 
11.17 -. Manter, durante a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
12. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
12.1. São obrigações da Contratante: 
 
12.1.1 – prestar informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada. 
 
12.1.2 – Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados; 
 
12.1.3 – Rejeitar no todo ou em parte os materiais entregues em desacordo com as condições 
estabelecidas nesse termo. 
 
12.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas nesse Termo de referêcia; 
 
12.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 
com as especificações constantes do termo de referência, para fins de aceitação e recebimento 
definitivo; 
 
12.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
 
12.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
 
12.6. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo 
e forma estabelecidos no termo de referência; 
 
12.7. Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de sanções administrativas. 
 
12.8. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
 
13. DA ENTREGA E RECEBIMENTO DO MATERIAL 
 
13.1 – Os materiais objeto desse termo de referência deverão ser entregues no prazo de até 15 
dias, contados da data da assinatura do contrato e/ou ordem de compra/ serviço. 
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13.2 - O Fornecedor deverá entregar os produtos em conformidade com o quantitativo solicitado, os quais 
deverão possuir as mesmas características dos cotados na proposta de preço, bem como especificamente a bola 
deverá ser entregue cheia.  
 
13.3 – Fornecer os materiais adequadamente, acondicionados em embalagens lacradas, de modo a 
permitir completa segurança durante o transporte; 
 
13.4 – A entrega em discordância com as disposições contidas nesse termo, ensejará na devolução 
do mesmo, sem que caiba direito de reclamação ou indenização por parte da inadimplente. 
 
13.5 - Os itens objeto desta licitação deverão ser entregues na sede da Secretaria Municipal de 
Assistência Social – SEMAS, situado na Rua Aspirante Santos, n° 396, Santos Reis, Parnamirim/RN ou 
em local especificado na ordem de compra/serviços, com acompanhamento de um servidor nomeado 
por esse fim, no horário de 8hs as 13:30hs. 
 
14. DA HABILITAÇÃO  
A habilitação das licitantes será julgada com base nos documentos encaminhados, exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, até a data e horário marcados da convocação na sessão pública. 
 
14.1 O Pregoeiro verificará eventual descumprimento das vedações de participação na Licitação, 
mediante consulta ao: Sicaf, a fim de verificar a composição societária das empresas e certificar 
eventual participação indireta que ofenda ao art. 9º, III, da Lei nº 8.666/93; Portal eletrônico do TCU, 
na ferramenta de pesquisa consolidada de pessoa jurídica, disponível no endereço https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/.  
 
14.2 Para fins de habilitação jurídica: Prova de registro comercial, no caso de empresa individual; 
 
14.3 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e aditivos em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos 
de eleição de seus administradores;  
14.4 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria 
em exercício;  
 
14.5 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 
quando a atividade assim o exigir;  
 
14.6 Cédula de Identidade do sócio ou representante/procurador credenciado.  
 
14.7 Para fins de regularidade fiscal e trabalhista:  
 
14.8 Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) pertinente ao seu objetivo 
social;  
 
14.9 Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Federal, por meio de “Certidão Conjunta 
Negativa (ou positiva com efeito de negativa) de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa 
da União”, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – SRFB e Procuradoria - Geral da 
Fazenda Nacional - PGFN, conforme decreto Federal nº 5.512, de 15/08/2005;  
 
14.10 Prova de situação regular para com a Fazenda Estadual, que deverá ser feita por meio de:  
 
14.11 Para as empresas sediadas no Estado do Rio Grande do Norte:  
 
14.12 Certidão Conjunta Negativa (ou positiva com efeito de negativa) de Débitos Relativos aos 
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Tributos Estaduais e à Dívida Ativa do Estado expedida pela Secretaria de Tributação do Estado do Rio 
Grande do Norte. 
 
14.13 Para as empresas sediadas nos demais Estados, Certidão Negativa (ou positiva com efeito de 
negativa) de Débitos emitida pela Fazenda Estadual da sede da LICITANTE, ou outro documento que 
o substitua;  
 
14.14 Prova de situação regular para com a Fazenda Municipal, que deverá ser feita por meio de 
Certidão Negativa (ou positiva com efeito de negativa) de Tributos do Município, da sede da licitante;  
 
14.15 Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS (art. 27, 
alínea “a”, Lei n.º 8.036. de 11/05/90) através da apresentação do CRF - Certificado de Regularidade 
do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal; 
 
14.16 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943;  
 
14.17 Para fins de qualificação econômica-financeira, deverá ser apresentado:  
 
14.18 Certidão Negativa de Falência e Concordata, expedida pelo Distribuidor judicial da sede do 
proponente, Justiça Ordinária, dentro do prazo de validade. Se no documento não constar prazo de 
validade o mesmo deverá ter sido emitido no prazo máximo de 90 (noventa) dias.  
 
14.19 Para fins de qualificação técnico-operacional, deverão ser apresentados:  
 
14.20 Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características com o objeto da licitação através da apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de 
desempenho anterior, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome e favor da 
empresa licitante, comprobatório da capacidade técnica para atendimento ao objeto da presente 
licitação 
 
15 – DA SUBCONTRATAÇÃO: 
 
15.1- Não será admitida a subcontratação do Objeto. 
 
16 – DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS E DAS PENALIDADES: 
 
O licitante ou a Contratada será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações e da 
seguinte forma:  
  

ATO POSSÍVEL SANÇÃO 

Dar causa à inexecução parcial do contrato Advertência 

Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause 

grave dano à Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo 

Impedimento de licitar e contratar 

Dar causa à inexecução total do contrato Impedimento de licitar e contratar 
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Deixar de entregar a documentação exigida para o 

certame 

Impedimento de licitar e contratar 

Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato 

superveniente devidamente justificado 

Impedimento de licitar e contratar 

Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação 

exigida para a contratação, quando convocado dentro do 

prazo de validade de sua proposta 

Impedimento de licitar e contratar 

Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do 

objeto da licitação sem motivo justificado 

Impedimento de licitar e contratar 

Apresentar declaração ou documentação falsa exigida 

para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

licitação ou a execução do contrato 

Declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar 

Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na 

execução do contrato 

Declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar 

Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de 
qualquer natureza 

Declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar 

Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da 

licitação 

Declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar 

Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 

1º de agosto de 2013 

Declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar 

 

15.1. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas na Lei nº 14.133, de 

01 de abril de 2021, as seguintes sanções: 

15.1.1. advertência; 

15.1.2. multa; 

15.1.3. impedimento de licitar e contratar; 
15.1.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;  

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
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IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

§ 2º A sanção prevista de Advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa 

prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave. 

§ 3º A sanção prevista do Impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei nº 

14.133, de 01 de abril de 2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e 

impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

§ 4º A sanção prevista da Declaração de Inidoneidade será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei nº 14.133, de 

01 de abril de 2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e 

VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 
referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) 

anos e máximo de 6 (seis) anos. 

§ 5º A sanção estabelecida da Declaração de Inidoneidade quando aplicada pela SEMAS, ela será de 

competência exclusiva da Secretária Municipal de Assistência Social e será precedida de análise 

jurídica. 

§ 6º As sanções previstas da Advertência, Impedimento de licitar e contratar e Declaração de 

Inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente com a de Multa. 
§ 7º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração à Contratada, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

§ 8º A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado à Administração Pública. 

15.2. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 01 de 

abril de 2021, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de sua intimação. 

15.3. A aplicação das sanções previstas nos incisos  III e IV do caput do art. 156 da Lei  nº 14.133, 
de 01 de abril de 2021, requererá a instauração de processo de responsabilização, que avaliará fatos 

e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou a Contratada para, no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  S
A

Y
N

A
R

A
 B

E
N

E
D

IT
O

 D
E

 S
. E

 S
IL

V
A

 e
 A

LD
A

 L
E

D
A

 T
O

R
R

E
S

 T
A

V
E

IR
A

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//p
ar

na
m

iri
m

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/7
C

F
6-

99
41

-7
F

28
-7

E
B

1 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 7
C

F
6-

99
41

-7
F

28
-7

E
B

1



 
MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM 

Secretaria Municipal de Assistência Social 
Gerencia de Suprimentos e Compras  

 

Rua Aspirante Santos, n° 396 – bairro Santos Reis, Parnamirim/RN - Fone: (84) 3644- 8400/8401/8402 
Site: www.parnamirim.rn.gov.br – assistencia@parnamirim.rn.gov.br 

 

§ 1º Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 

julgadas indispensáveis, o licitante ou a Contratada poderá apresentar alegações finais no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

§ 2º Serão indeferidas, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 

desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

§ 3º A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, e 

será: 
I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o item 11.4; 

II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013; 

III - suspensa por decisão judicial que inviabiliza a conclusão da apuração administrativa. 

15.4. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 

atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, 

nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida 
Lei. 

15.5. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica 

sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 

com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
15.6. A SEMAS deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro  Nacional  

de  Empresas Punidas (CNEP). 

15.7. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a Contratada a multa de mora, na 

forma prevista neste Termo de Referência ou em contrato. 

Parágrafo único. A aplicação de multa de mora não impedirá que a SESAP a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras 

sanções previstas na Lei nº 14.133/2021. 
15.8. É admitida a reabilitação do licitante ou a Contratada perante a própria autoridade que aplicou 

a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

15.8.1. reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

15.8.2. pagamento da multa; 
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15.8.3. transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de 

declaração de inidoneidade; 

15.8.4. cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

15.8.5. análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos 

definidos neste artigo. 

Parágrafo único. A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do art. 155 da 
Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou 

Contratada, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 

 
 

Parnamirim/RN, setembro de 2024. 
 
   
 
 

Saynara Benedito de Souza e Silva 
Assessoria Técnica 

Setor de Suprimento e Compras 
 
 

 
 

16. DA AUTORIZAÇÃO 
 
16.1 Autorizo e estou de acordo com os presentes justificativos contidos nesse Termo de Referência. 
 

 
Em: Parnamirim/RN, setembro de 2024. 

 
 
 

Alda Lêda Torres Taveira 
Secretária Municipal de Assistência Social 
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PREFEITURA DE PARNAMIRIM 
 

Secretaria Municipal de Assistência Social – SEMAS 

Gerência de Compras e Contratos 

 
 
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

1.  INFORMAÇÕES GERAIS  

PROCESSO Nº: 31.139/2024 

ÁREA REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Assistência Social – SEMAS 

OBJETO PRETENDIDO: Aquisição e confecções de materiais para a realização do “Natal das 
crianças 2024” de Parnamirim/RN. 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A Prefeitura Municipal de Parnamirim, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - 
SEMAS, promoverá o evento Natal das crianças 2024, com intuito de manter viva a tradição e o sentimento 

natalino de amor e esperança, promovendo o direito constitucional ao lazer conforme expresso no artigo 6º, 

caput, artigo 7º, IV, artigo 217, § 3º, e artigo 227,  numa tarde de lazer cultura e entretenimento às famílias 

parnamirinenses.  

A programação do Natal das crianças conta com personagens infantis, Papai Noel, espaço para pintura do 
rosto e um grande espaço de lazer com piscinas de bolinha, tobogãs infláveis, camas elásticas, toro 

mecânico, corrida de obstáculo e futebol de sabão o que torna um grande atrativo para as crianças do 

município. 

A presente contratação diz respeito às ações da Secretaria Municipal de Assistência Social, por ocasião das 

festividades natalinas, com a distribuição de brinquedos, lanches, bem como uma vasta programação de 

lazer para crianças do nosso município.  

Considerando o período das festas natalinas, entendemos ser imprescindível a aquisição de brinquedos para 

distribuição para as crianças do nosso município, a fim de promover o desenvolvimento cognitivo, afetivo e 

emocional das crianças. 

É o Natal, portanto, uma oportunidade de proporcionar às nossas crianças o reconhecimento de seus 

avanços, conquistas e construções, rompendo com as vulnerabilidades sociais da cidadania fragilizada, 

entende-se que ações pontuais como a realização da entrega de brinquedos, contribuem para a valorização, 

autonomia e protagonismo infanto-juvenil.  

Considerando que um dos trabalhos da Secretaria é o de promover e oportunizar as crianças em 

vulnerabilidade, partindo do pressuposto do, estímulo, incentivo, protagonismo e elevação da autoestima.  

Diante deste exposto salientamos a importância desta ação social, pensando que por meio da distribuição 

gratuita de brinquedos para nossas crianças promoveremos um momento de interação, alegria e 
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reconhecimento, demonstrando a comunidade a importância da valorização do universo infantil.  

Por ocasião da festividade natalina que é tradicional que as famílias presenteiem suas crianças com 

brinquedos, trazendo felicidade ao convívio familiar além dos demais benefícios que a ação proporcionará, 

bem como é de interesse público proceder e desenvolver ações que visem a sistemática confraternização 

com as crianças.  

Destarte, resta demonstrada a motivação plausível e concreta para o procedimento licitatório em questão. 

Pois, trata-se de uma aquisição que irá atender às demandas da Secretaria Municipal de Assistência Social. 

3. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

3.1 Será exigido da licitante Atestado de Capacidade Técnica, na fase da habilitação no processo licitatório, 
devendo ser comprovado que a empresa possui capacidade técnica, mediante comprovação de fornecimento 

de bens iguais ou similares com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da 

apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente 

emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso; 

 3.2 Efetuar a entrega dos objetos em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes 

no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 

indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;  

3.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

3.4 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto 

com avarias ou defeitos;  

3.5 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis que antecede a data da entrega, os 

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;  

3.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

3.7 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

3.8. O Contratante terá o direito de rejeitar os itens entregue em desacordo com as especificações e 

condições do Termo de Referência, bem como do Edital, ficando a Contratada obrigada a substituir e/ou 

reparar os itens irregulares no prazo de 05 (cinco) dias uteis após ser notificado da necessidade de 

substituição/reparação do bem. 

3.9. Caso a substituição/reparação não ocorra no prazo determinado, estará a Contratada incorrendo em 

atraso na entrega e sujeita à aplicação das sanções previstas no Termo de Referência e ou contrato. 

3.10. O aceite dos itens pela Contratante não exclui a responsabilidade civil do fornecedor pelos vícios de 

quantidade e qualidade ou disparidades com as condições estabelecidas no Termo de Referência e seus 

anexos, verificadas posteriormente ao recebimento definitivo, garantindo-se à Contratante as faculdades 
previstas na legislação pertinente. 
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3.11. Eventuais avarias ou danos identificados após o recebimento definitivo em razão do transporte até a 

destinação final serão de responsabilidade da Contratada. O prazo para resolução será de até 5 (cinco) dias. 

3.12. A Contratada será responsabilizada por todas as despesas que porventura incidam sobre a referida 

guarda e zelo do bem até a sua efetiva entrega ao beneficiário ou donatário. 

4. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

4.1 Com vistas a identificar passives soluções utilizadas pela administração em demandas similares foi 

realizada consulta na internet onde identificou-se vários procedimentos licitatórios com objeto da mesma 

natureza, em análise dos processos licitatórios não foi identificada nenhum tipo de metodologia inovadora 

para as contratações. De modo que os procedimentos escolhidos são os usuais de mercado. No que tange a 
solução para atendimento da demanda, destacamos a seguinte: 

a) SOLUÇÃO A: Aquisição de brinquedo infantis para distribuição gratuita pela SEMAS; 

4.2. Da avaliação da única solução possível, entende-se que: b) A Solução A não tem o resultado 

prejudicado devido a disponibilidade orçamentária para aquisição dos brinquedos infantis para distribuição 

gratuita o que viabiliza a aquisição.  

4.3. Da estimativa da quantidade e metodologia utilizada para a obtenção do valor da contratação  

4.3.1. O objeto do presente estudo é a aquisição de brinquedos infantis para distribuição gratuita com o 

objetivo de promover e oportunizar brincadeiras que agregam no desenvolvimento das crianças do município 
Parnamirim, através da Secretaria Municipal de Assistência Social. 

4.3.3. Para levantamento do quantitativo total estimado usou-se por base o quantitativos do ano anterior, 

conforme consta no Documento Formalização de Demanda. Elas foram previamente autorizadas pelo Gestor 

da Secretaria, sendo encaminhadas a estudo técnico preliminar para prosseguimento. 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  

5.1. Conforme esposado no item 4 deste ETP, a solução mais viável é da aquisição dos produtos, tendo em 

vista a importância de sua finalidade. Assim, podemos concluir que o objetivo essencial da distribuição de 

brinquedos é o de manter viva a tradição e o sentimento natalino de amor e esperança, promovendo o 
direito constitucional ao lazer conforme expresso no artigo 6º.  

5.3. Desta feita, salientamos a importância desta aquisição, pensando que por meio da distribuição gratuita 

de brinquedos para nossas crianças promoveremos um momento de interação, alegria e reconhecimento, 

demonstrando a comunidade a importância da valorização do universo infantil. 

5.4 - A solução proposta é a contratação de empresa especializada para o fornecimento de brinquedos, 

devendo os produtos estarem em conformidade com as normas e padrões da ABNT/NBR – Associação 

Brasileira de Normas Técnicas, do INMETRO – Instituto Nacional de Metrologia, da ANVISA – Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária, do Ministério da Saúde e de outras normas regulamentadoras e 

regramentos aplicáveis aos objetos, em vigor (caso houver). 

6. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS  
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6.1 Os quantitativos estimators para a contratação pretendida têm como parâmetro as últimas contratações 

da mesma natureza, realizadas por esta Administração no ano  anterior. 

ITEM CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO 
UNIDAD

E  QUANT. 

01 476012 

BONECA: Composição vinil e plástico, com roupa de 
tecido , com dimensões aproximadas entre 28 e 35 cm de 
altura e largura (quadril), entre 10cm e 12 cm, de boa 
qualidade, com selo de segurança do INMETRO. 

Unid. 3.000 

02 601032 

BOLA: de futebol, em PU e fibra têxtil, costurada, com 
circunferência entre 68cm e 70cm, de boa qualidade, com 
selo de segurança do INMETRO. (a bola deverá está cheia 
no ato da entrega). 

 

Unid. 4.000 

03 231782 

BICICLETA: Infantil, aro 24, cores variadas, dimensões 
aproximadas, 107cm/69cm/53cm, sendo 
comprimento/altura/ largura, respectivamente, de boa 
qualidade, com selo de segurança do INMETRO 

 

Unid. 10 

04 343433 

BALA: Bala mastigável de 5g, sabores variados, de boa 
qualidade, Acondicionadas em embalagem de, 
aproximadamente, 120 gramas. 

 

Pct. 7.000 

05 462122 

PIPOCA SALGADA: Sabor manteiga. Embalagem de 45 
gramas. 

 

Pct. 7.000 

06 236872 

BISCOITO: Tipo recheado, redondo, sabores variados, 
pacote com 60g, constando dados de identificação do 
produto, data de fabricação e prazo de validade, de 
acordo com resolução em vigor. Validade mínima de 06 
(seis) meses, a partir da entrega. 

 

Pct. 7.000 

07 305348 

NÉCTAR FRUTA: Produzido com alto teor da polpa da 
fruta, sabores variados, embalado em caixinha tetra pak 
de 200ml. O rótulo deverá conter os dados de 
identificação e procedência, informação nutricional, 
número do lote, data de validade, quantidade do produto. 
Dever estar de acordo com especificações do Órgão 
competente em vigor (ANVISA), referentes a alimentos 
embalados e/ou processados. O produto deverá 
apresentar validade mínima de 06 (seis) meses, a partir 
da data da entrega. 

Unid. 7.000 
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08 240870 

BOLSA ESPORTIVA TIPO SACO ‘GYM SACK’ com 
impressão da logo marca do evento, em tecido Tactel 
100% poliéster, com dimensão, mínima final, de Altura 60 
cm x 34 cm Largura, com fechamento em alças reguláveis 
em cordão rabo de rato 4/2 com 120 (cento e vinte) 
centímetros duplo na cor Preta. Sendo 4.000 und 
vermelha e 4.000 unidades verde 

 

Unid 7.000 

09 448306 

CAMISETA: Camiseta em Malha PV sendo 67% poliéster 
e 33% viscose gola redonda, com serigrafia colorida no 
meio da camiseta, contendo logo marca do evento e 
serigrafia nas costas com logomarcas institucionais. 
Tamanhos variados do P ao XG . 

Cores variadas (verde, laranja, roxa, branca, amarela, 
preta, vermelha, azul Royal, vinho).  

 

Und 500 

 

7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

7.1. Informamos que a pesquisa de preços será realizada pela  Comissão orçamentarista Permanente do 

município de Parnamirim, comissão especializada em pesquisa mercadológica.  

8. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO 

 8.1.Nesse caso o  julgamento será por item, entretanto ocorrerá o parcelamento, uma vez que não é 
justificável a aglutinação dos itens, sendo assim o registro de preços com variais empresas é provável 
conseguirmos menores preços.  

9. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES  

9.1 - Este estudo não identificou a necessidade de realizar contratações acessórias para a perfeita 

execução do objeto, uma vez que todos os meios necessários para a aquisição/operacionalização dos 
serviços podem ser supridos apenas com a contratação ora proposta. Os bens/serviços que se pretende, 

portanto, são autônomos e prescindem de contratações correlatas ou interdependentes. 

10. RESULTADOS PRETENDIDOS  

10.1 - Pretende-se, com o presente processo licitatório, assegurar a seleção da proposta apta a gerar a 

contratação mais vantajosa para o Município. Almeja-se, igualmente, assegurar tratamento isonômico entre 

os licitantes, bem como a justa competição, bem como evitar contratação com sobre preço ou com preço 

manifestamente inexequível e superfaturamento na execução do contrato. A contratação decorrente do 

presente processo licitatório exigirá da contratada o cumprimento das boas práticas de sustentabilidade, 
contribuindo para a racionalização e otimização do uso dos recursos, bem como para a redução dos 

impactos ambientais. 

11. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 
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 11.1 A Secretaria de Assistência indicará servidores para atuarem como gestor e fiscal do contrato. 
Ademais, para que a pretendida contratação tenha sucesso, é preciso que outras etapas sejam concluídas, 

quais sejam: 

a) elaboração de minuta do edital;  

b) realização de certificação de disponibilidade orçamentária;  

c) designação em Portaria de pregoeiro, equipe de apoio, agente de contratação (conforme o caso);  

d) elaboração de minuta do contrato;  

e) encaminhamento do processo para análise jurídica;  

f) análise da manifestação jurídica e atendimento aos apontamentos constantes no parecer, mediante Nota 
Técnica com os ajustes indicados;  

g) publicação e divulgação do edital e anexos; 

 h) resposta a eventuais pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação, caso aplicável;  

i) realização do certame, com suas respectivas etapas; 

 j) realização de empenho; e  

l) assinatura e publicação do contrato. 

 
12. IMPACTOS AMBIENTAIS  

12.1 - Vislumbram-se impactos ambientais provenientes desta contratação, mencionados na tabela abaixo, 

juntamente com as medidas de tratamento a serem adotadas pela contratada:  

IMPACTO AMBIENTAL MEDIDA DE TRATAMENTO 

Geração de resíduos sólidos de oriundos das 

embalagens, tais como: papel, papelão, plástico, 

isopor, entre outros. 

A contratada deverá orientar aos servidores para 

providenciar que os resíduos sólidos sejam 

separados adequadamente, sem contaminações, 

para descarte final de forma ambientalmente 
adequada junto aos resíduos recicláveis. 

A contratada deverá procurar informações sobre o 

descarte junto ao órgão ambiental, se necessário. 

A contratada deverá orientar seus empregados 

quanto à forma ambientalmente adequada do 

descarte. 

 Orientações complementares acerca da sustentabilidade da prestação almejada poderão ser repassadas 

pela fiscalização competente. 

13. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO  
13.1. Com base na justificativa e nas especificações técnicas constantes neste Estudo Técnico Preliminar e 
seus anexos, e na existência de planejamento orçamentário para subsidiar esta contratação, declaramos 

que a contratação é viável, atendendo aos padrões e preços de mercado 

 

Ante as considerações acima elencadas, justifica-se as motivações e pressupostos do Estudo Técnico 
Preliminar (ETP),para que se prossiga com os demais trâmites licitatórios da presente contratação. 
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. 

Parnamirim (RN), agosto de 2024. 

 

 
Saynara Benedito de Souza e Silva 
Assessora Técnica 
Setor de compras e contratos 
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PREFEITURA DE PARNAMIRIM 
 

Secretaria Municipal de Assistência Social – SEMAS 
Gerência de Compras e Contratos 

 

MAPA DE RISCOS 
 
 
 

Proc. nº 31.139/2024 
Objeto: Aquisição e confecções de materiais para a realização do “Natal das crianças 2024” 
de Parnamirim/RN 

FASE INTERNA 
( x ) Planejamento de aquisição 
(    ) gestão de contrato 
 

RISCO 1 
Descrição do risco  Morosidade na licitação 

Probabilidade ( ) baixa      ( x )media    (  ) alta 
Impacto ( ) baixa      ( x )media    (  ) alta 

  
 

DANO 
Ação preventiva Responsável 

Inserir documentos com informações precisas, com 
base na legislação vigente. Assegurar precisão 
quando da análise das cotações, planilhas e 

construção dos documentos cabíveis e instrução 
processual. 

 
Equipe de apoio  

Ação de contingência Responsável 
Acompanhamento, celeridade nas orientações 

encaminhadas. 
 

Equipe de apoio  
 
 

RISCO 2 
Descrição do risco  Contratação com preço acima da média do mercado 

Probabilidade ( x) baixa      (  )media    (  ) alta 
Impacto (  ) baixa      (  )media    ( x) alta 

  
 

DANO 
Ação preventiva Responsável 

Realizar ampla pesquisa de preço obedecendo a 
orientação normativa especifica para tal fim. 

 
Equipe de apoio  

Ação de contingência Responsável 
Cancelamento da aquisição, inserindo os itens como 

parte da contratação. 
 

Secretário da Pasta 
Não adjudicação do Certame Pregoeiro 

 
 

RISCO 3 
Descrição do risco  Licitação deserta ou fracassada 

Probabilidade (  ) baixa      ( x)media    (  ) alta 
Impacto (  ) baixa     ( x)media   (  ) alta 

 
DANO 

Realização de novo processo licitatório, adiando assim o processo de aquisição. 
Ação preventiva Responsável 
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Ampla divulgação do Certame  
Equipe da CPL 

Ação de contingência Responsável 
Acompanhamento das retiradas de editais  

Equipe da CPL 
 

RISCO 4 
Descrição do risco  Contratada não consegue cumprir com os termos firmados 

Probabilidade (x ) baixa    (  )media    (  ) alta 
Impacto (  ) baixa     (  )media   (x ) alta 

 
DANO 

Atraso na aquisição do objeto 
Ação preventiva Responsável 

Criteriosa análise dos documentos de habilitação das 
licitantes 

 
Pregoeiro 

Alertar a empresa a respeitar as cláusulas 
contratuais 

Equipe de gerenciamento e fiscalização 

Ação de contingência Responsável 
Notificações tempestivas a contratada  

Equipe de gerenciamento e fiscalização 
Aplicar sanção Assessoria Jurídica 

 
 
 

Parnamirim (RN), agosto de 2024. 

 
 

Saynara Benedito de Souza e Silva 
Assessora Técnica 

Setor de compras e contratos 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNAMIRIM

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS
Rua Altino Vicente de Paiva, 210 – Ed. Cartier – Monte Castelo – Parnamirim (RN)

CEP 59146-270 – Fone: 3272-7174

MODELO DE TERMO DE CONTRATO

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

AQUISIÇÕES – LICITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNAMIRIM/RN

(Processo Administrativo n°...........)

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../....,  QUE FAZEM

ENTRE  SI  A  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE

PARNAMIRIM/RN,  POR  INTERMÉDIO  DO

(A)  .........................................................

E .............................................................  

A  Prefeitura  Municipal  de  Parnamirim/RN, por  intermédio  do(a)  ....................................
(órgão  contratante),  com  sede  no(a)  .....................................................,  na  cidade  de  Parnamirim/RN,
inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, neste ato representado(a) pelo(a) ......................... (cargo

e nome),  nomeado(a) pela Portaria nº ......,  de .....  de .....................  de 20...,  publicada no  DOU  de .....
de ............... de ..........., portador da Matrícula Funcional nº .........., doravante denominado CONTRATANTE,
e  o(a)  ..............................,  inscrito(a)  no  CNPJ/MF  sob  o  nº  ............................,  sediado(a)

na ...................................,  doravante  designado  CONTRATADO,  neste  ato  representado(a)

por ..................................  (nome e  função  no  contratado),  conforme  atos  constitutivos  da  empresa  OU

procuração apresentada nos autos,  tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em
observância  às  disposições  da  Lei  nº  14.133,  de  1º  de  abril  de  2021,  e  demais  legislação  aplicável,
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente  do Pregão Eletrônico n. .../..., mediante as
cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de .........................., nas condições estabelecidas
no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE

DE

MEDIDA

QUANTIDADE VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

1

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) ............................., na

forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de
declaração  de  inidoneidade  ou  impedimento  de  licitar  e  contratar  com  poder  público,  observadas  as
abrangências de aplicação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e
XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,
anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não se aplica.

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V)

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....)

5.2. No valor  acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto da contratação.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos
no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data
do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA).

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice  informado no Termo de Referência,

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas  aferições  finais,  o(s)  índice(s)  utilizado(s)  para  reajuste  será(ão),  obrigatoriamente,  o(s)
definitivo(s).
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7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

8.1. São obrigações do Contratante:

8.1.1. Prestar informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada.

8.1.2. Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados;

8.1.3. Rejeitar no todo ou em parte os materiais entregues em desacordo com as condições estabelecidas
no Termo de Referência.

8.2.  Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de referência;

8.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com
as especificações constantes do termo de referência, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

8.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

8.5. Acompanhar  e  fiscalizar  o  cumprimento  das  obrigações  da  Contratada,  através  de
comissão/servidor especialmente designado;

8.6.  Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e
forma estabelecidos no termo de referência;

8.7. Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de sanções administrativas.

8.8. A Administração não responderá por  quaisquer  compromissos  assumidos pela  Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano
causado  a  terceiros  em  decorrência  de  ato  da  Contratada,  de  seus  empregados,  prepostos  ou
subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1. Entregar  o  produto  especificado  na  ordem  de  Compras/serviço  ou  contrato,  obedecendo
rigorosamente os prazos e as condições estabelecidas no Termo de Referência, principalmente quanto as
especificações deste termo, bem como as marcas apresentadas na proposta.

9.2. Responsabilizar-se integralmente pela entrega, nos termos da legislação vigente e exigências  do
Termo de Referência, observadas as especificações, normas e outros detalhamentos, quando for o caso ou
no que for aplicável, fazer cumprir, por parte de seus empregados e prepostos, as normas da Secretaria
Municipal de Assistência Social – SEMAS

9.3. Atender, de imediato, as solicitações relativas à substituição, reposição ou troca do produto que não
atenda ao especificado.

9.4. Entregar o produto no prazo estabelecido, informando em tempo hábil qualquer motivo impeditivo ou
que impossibilite assumir o estabelecido, com a devida comprovação.

A
ss

in
ad

o 
po

r 
3 

pe
ss

oa
s:

  R
E

N
A

T
A

 K
E

N
N

Y
 D

E
 S

O
U

Z
A

 R
O

D
R

IG
U

E
S

, J
O

R
G

E
 D

E
 M

O
R

A
E

S
 M

A
IA

 e
 E

IN
S

T
E

IN
 A

LB
E

R
T

O
 P

E
D

R
O

S
A

 M
A

N
IÇ

O
B

A
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//p

ar
na

m
iri

m
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/0

E
A

4-
A

64
D

-0
8F

0-
3B

75
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 0
E

A
4-

A
64

D
-0

8F
0-

3B
75



PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNAMIRIM

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS
Rua Altino Vicente de Paiva, 210 – Ed. Cartier – Monte Castelo – Parnamirim (RN)

CEP 59146-270 – Fone: 3272-7174

9.5. Assumir inteira responsabilidade quanto à garantia e qualidade do produto, reservando à Secretaria
Municipal  de  Assistência  Social  –  SEMAS  o  direito  de  recusá-lo  caso  não  satisfaça  aos  padrões
especificados.

9.6. Efetuar  a  entrega  dos  produtos  em  perfeitas  condições,  no  prazo  e  local  indicados  pela
Administração, em estrita observância das especificações da proposta, acompanhado da respectiva nota
fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de
garantia se for o caso.

9.7. Responder objetivamente por quaisquer danos pessoais ou materiais decorrentes da entrega do
produto, seja por vício de fabricação ou por ação ou omissão de seus empregados.

9.8. Efetuar a troca do produto considerado impróprio no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas,
contado do recebimento.

9.9. Responsabilizar-se pelos encargos decorrentes do cumprimento das obrigações, bem como pelo
recolhimento  de  todos  os  impostos,  taxas,  tarifas,  contribuições  ou  emolumentos  federais,  estaduais  e
municipais, que incidam ou venham incidir sobre o objeto deste termo de referência, bem como apresentar
os respectivos comprovantes, quando solicitados pela Secretaria Municipal de Assistência Social – SEMAS.

9.10. Responder por quaisquer danos ou prejuízos que venha, direta ou indiretamente, por sua culpa ou
dolo, causar à Secretaria ou a terceiros, durante o fornecimento, inclusive por atos praticados por seus
funcionários,  ficando, assim,  afastada qualquer responsabilidade da Secretaria  Municipal  de Assistência
Social – SEMAS. 

9.11. Acatar e facilitar a ação da fiscalização da Secretaria Municipal de Assistência Social – SEMAS,
cumprindo as exigências da mesma.

9.12. Caso a CONTRATADA se recuse a cumprir as solicitações, de imediato, esta assumirá todas as
responsabilidades advindas da omissão.

9.13. Responsabilizar-se pelo transporte dos itens, de seu estabelecimento até o local destino de entrega,
bem como pelo seu descarregamento.

9.14. Ressarcir  todas  as  multas,  indenizações  ou  despesas  impostas  à  Secretaria  Municipal  de
Assistência Social – SEMAS por autoridade competente, em decorrência do descumprimento do contrato,
de lei ou regulamento aplicável à espécie, por parte da Contratada.

9.15. Manter rigoroso controle de qualidade sobre os itens fornecidos e, no caso de constatação de culpa,
a CONTRATADA responderá civilmente por perdas e danos junto ao município ou terceiros prejudicados,
sem prejuízo das sanções criminais pertinentes.

9.16. Comunicar  à  Secretaria  Municipal  de  Assistência  Social  –  SEMAS  a  qualquer  tempo,  toda
anormalidade, prestando os esclarecimentos pertinentes e providenciando a devida correção.

9.17. Manter, durante a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

10.1. Não se aplica.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

11.1.  No caso de atraso injustificado, ou inexecução total ou parcial do compromisso assumido com os
Órgãos da Administração Pública Municipal,  as sanções administrativas aplicadas ao licitante serão as
seguintes:

A
ss

in
ad

o 
po

r 
3 

pe
ss

oa
s:

  R
E

N
A

T
A

 K
E

N
N

Y
 D

E
 S

O
U

Z
A

 R
O

D
R

IG
U

E
S

, J
O

R
G

E
 D

E
 M

O
R

A
E

S
 M

A
IA

 e
 E

IN
S

T
E

IN
 A

LB
E

R
T

O
 P

E
D

R
O

S
A

 M
A

N
IÇ

O
B

A
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//p

ar
na

m
iri

m
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/0

E
A

4-
A

64
D

-0
8F

0-
3B

75
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 0
E

A
4-

A
64

D
-0

8F
0-

3B
75



PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNAMIRIM

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS
Rua Altino Vicente de Paiva, 210 – Ed. Cartier – Monte Castelo – Parnamirim (RN)

CEP 59146-270 – Fone: 3272-7174

11.1.1. Advertência;

11.1.2. Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;

11.2. Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato ou ata
de registro de preços, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa,
enseja o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução
do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o
direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a Prefeitura Municipal de Parnamirim -
RN, pelo prazo de até 5 (cinco) anos.

11.3. Na  hipótese  de  descumprimento  de  qualquer  das  condições  avençadas,  implicará  multa
correspondente a 1% (um por cento) por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento) sobre o valor
total adjudicado para o fornecedor;

11.4. Não havendo mais interesse da Administração Pública Municipal na execução parcial ou total da Ata
de  Registro  de  Preços,  em  razão  do  descumprimento  pelo  Fornecedor  Registrado  de  qualquer  das
condições estabelecidas para a prestação dos serviços objeto deste certame, implicará na aplicação de
processo administrativo que poderá culminar na perda do direito de licitar com a Administração Pública por
até 05 cinco anos;

11.5. O descumprimento total ou parcial da obrigação, nos termos do item 11.4 ensejará, além da sanção
revista no próprio item, a sanção prevista no subitem 11.1.2 deste Termo de Referência;

11.6. As multas a que se referem os itens acima serão descontadas dos pagamentos devidos pelos
Órgãos  de  Administração  Pública  Municipal  ou  cobradas  diretamente  da  Empresa,  amigável  ou
judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente com as demais sanções previstas nesta cláusula;

11.7. Sempre que não houver prejuízo para a Administração Pública Municipal, as penalidades impostas
poderão ser relevadas ou transformadas em outras de menor sanção, a seu critério;

11.8. O  não  atendimento  a  convocação  para  a  assinatura  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  ato  que
caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida; ou no caso de não regularização por parte da
microempresa ou empresa de pequeno porte da documentação prevista no edital, no prazo também previsto
no edital,  acarretará em multa correspondente a 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado para o
fornecedor, sem prejuízo de outras cominações legais;

11.9. A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por
parte do adjudicatário, na forma da lei.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

12.1.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante,
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o
contrato não mais lhe oferece vantagem.

12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que
haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.

12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da
data da comunicação.
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12.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.2.2.1. Se a  operação implicar  mudança da pessoa jurídica contratada,  deverá ser  formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

12.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.3.3. Indenizações e multas.

12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da
Lei n.º 14.133, de 2021). 

12.5. O contrato  poderá ser  extinto  caso se  constate  que  o contratado mantém vínculo  de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante
ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

13.1. As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos  específicos
consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

13.1.1. Gestão/Unidade: 

13.1.2. Fonte de Recursos:  

13.1.3. Programa de Trabalho: 

13.1.4. Elemento de Despesa: 

13.1.5. Nota de Empenho:

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei  nº
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas
na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos  arts.  124 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNAMIRIM

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS
Rua Altino Vicente de Paiva, 210 – Ed. Cartier – Monte Castelo – Parnamirim (RN)

CEP 59146-270 – Fone: 3272-7174

15.2. O  contratado  é  obrigado  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os  acréscimos  ou
supressões que se  fizerem necessários,  até  o  limite  de  25% (vinte  e  cinco por  cento)  do valor  inicial
atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido
à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de
1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá  ao  contratante  divulgar  o  presente  instrumento  no  Portal  Nacional  de  Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial
na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de
2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º)

17.1. Fica  eleito  o  Foro  da  Comarca  de  Parnamirim/RN  para  dirimir  os  litígios  que  decorrerem  da
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º,
da Lei nº 14.133/21.

[Local], [dia] de [mês] de [ano].

_________________________

Representante legal do CONTRATANTE

_________________________

Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

1-

2- 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 0EA4-A64D-08F0-3B75

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

RENATA KENNY DE SOUZA RODRIGUES (CPF 008.XXX.XXX-06) em 08/10/2024 09:51:25

(GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

JORGE DE MORAES MAIA (CPF 260.XXX.XXX-53) em 08/10/2024 09:56:23 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

EINSTEIN ALBERTO PEDROSA MANIÇOBA (CPF 369.XXX.XXX-20) em 08/10/2024 10:07:13

(GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://parnamirim.1doc.com.br/verificacao/0EA4-A64D-08F0-3B75



MUNICIPIO DE PARNAMIRIM Sistema Orçamentário, Financeiro e Contábil

Pesquisa Mercadológica Exercício: 2024  Pág.: 1/5

Pesquisa Nº: 445/2024 Nº Processo: 31139/2024 Período: 02/10/2024

Objeto: aquisição e confecções de materiais para a realização do “Natal das crianças 2024” de Parnamirim/RN, conforme descrições neste Termo de Referência.

Valor de Referência Total: 570.461,40

QTE.UND.GRUPO ITEM

FONTE DE PESQUISA VR UNIT VR UNIT (R$)

VALOR DE REFERÊNCIA
(MÉDIA SANEADA)
(SEM EXTREMOS)

GRANDEZAS
ESTATÍSTICAS - ANÁLISE

DESVIO 
PADRÃO

COEFICIENTE 
DE VARIAÇÃO

(DP/M)*100

VALOR DE REFERÊNCIA
(MÉDIA SIMPLES) CV<25 E 

MENOS DE 3 PREÇOS 
DENTRO DOS LIMITES

SUPERIOR
(M+DP)

INFERIOR
(M-DP)

VR GLOBAL 
MÁXIMO

VR UNIT. 
MÁXIMO

VR GLOBAL 
MÁXIMO

VR UNIT. 
MÁXIMO

VR GLOBAL 
MÁXIMO

VR UNIT. 
MÁXIMO

VALOR DE REFERÊNCIA
(MEDIANA) CV>=25 E MENOS 
DE 3 PREÇOS DENTRO DOS 

LIMITES

LIMITESMÉDIA GERALPREÇOS LEVANTADOS
CESTA DE PREÇOS ACEITÁVEIS

 3.000UNID. 1 COMERCIAL APOLO LTDA  30,51  4,55  14,91  35,06  25,96 30,26 90.780,00 - - - -

COMERCIAL J.A. LTDA

INNOVARE COMERCIO 
REPRESENTAÇÕES E 
SERVIÇOS LTDA

CIRNE IRMÃOS & CIA LTDA 
(ISKISITA ATAKADO)

 24,99

ATACADÃO SA  27,90

PAINEL DE PREÇOS 
(Ministério da Economia)

 30,00

NP TREINAMENTOS E 
CURSOS - NEGÓCIOS 
PÚBLICOS TREINAMENTOS

 32,89

PESQUISA PELA INTERNET  36,79

 4.000UNID. 2 COMERCIAL APOLO LTDA  51,35  12,26  23,88  63,61  39,09 56,19 224.760,00 - - - -

COMERCIAL J.A. LTDA

INNOVARE COMERCIO 
REPRESENTAÇÕES E 
SERVIÇOS LTDA

CIRNE IRMÃOS & CIA LTDA 
(ISKISITA ATAKADO)

 31,99

PAINEL DE PREÇOS 
(Ministério da Economia)

 47,70

ATACADÃO SA  54,90

NP TREINAMENTOS E 
CURSOS - NEGÓCIOS 
PÚBLICOS TREINAMENTOS

 58,78

PESQUISA PELA INTERNET  63,39

 10UNID. 3 COMERCIAL APOLO LTDA  681,60  26,74  3,92  708,34  654,86 694,64 6.946,40 - - - -

COMERCIAL J.A. LTDA

INNOVARE COMERCIO 
REPRESENTAÇÕES E 
SERVIÇOS LTDA

Top Down Consultoria Ltda. Emitido por: Lindalva Felipe da Silva
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MUNICIPIO DE PARNAMIRIM Sistema Orçamentário, Financeiro e Contábil

Pesquisa Mercadológica Exercício: 2024  Pág.: 2/5

Pesquisa Nº: 445/2024 Nº Processo: 31139/2024 Período: 02/10/2024

Objeto: aquisição e confecções de materiais para a realização do “Natal das crianças 2024” de Parnamirim/RN, conforme descrições neste Termo de Referência.

Valor de Referência Total: 570.461,40

QTE.UND.GRUPO ITEM

FONTE DE PESQUISA VR UNIT VR UNIT (R$)

VALOR DE REFERÊNCIA
(MÉDIA SANEADA)
(SEM EXTREMOS)

GRANDEZAS
ESTATÍSTICAS - ANÁLISE

DESVIO 
PADRÃO

COEFICIENTE 
DE VARIAÇÃO

(DP/M)*100

VALOR DE REFERÊNCIA
(MÉDIA SIMPLES) CV<25 E 

MENOS DE 3 PREÇOS 
DENTRO DOS LIMITES

SUPERIOR
(M+DP)

INFERIOR
(M-DP)

VR GLOBAL 
MÁXIMO

VR UNIT. 
MÁXIMO

VR GLOBAL 
MÁXIMO

VR UNIT. 
MÁXIMO

VR GLOBAL 
MÁXIMO

VR UNIT. 
MÁXIMO

VALOR DE REFERÊNCIA
(MEDIANA) CV>=25 E MENOS 
DE 3 PREÇOS DENTRO DOS 

LIMITES

LIMITESMÉDIA GERALPREÇOS LEVANTADOS
CESTA DE PREÇOS ACEITÁVEIS

 10UNID. 3 PAINEL DE PREÇOS 
(Ministério da Economia)

 0,00  681,60  26,74  3,92  708,34  654,86 694,64 6.946,40 - - - -

PESQUISA PELA INTERNET  642,47

CIRNE IRMÃOS & CIA LTDA 
(ISKISITA ATAKADO)

 690,00

ATACADÃO SA  690,99

NP TREINAMENTOS E 
CURSOS - NEGÓCIOS 
PÚBLICOS TREINAMENTOS

 702,92

 7.000Pct. 4 COMERCIAL APOLO LTDA  6,91  0,98  14,18  7,89  5,93 6,91 48.370,00 - - - -

INNOVARE COMERCIO 
REPRESENTAÇÕES E 
SERVIÇOS LTDA

CIRNE IRMÃOS & CIA LTDA 
(ISKISITA ATAKADO)

PAINEL DE PREÇOS 
(Ministério da Economia)

 0,00

ATACADÃO SA  5,99

COMERCIAL J.A. LTDA  6,15

NP TREINAMENTOS E 
CURSOS - NEGÓCIOS 
PÚBLICOS TREINAMENTOS

 7,60

PESQUISA PELA INTERNET  7,89

 7.000Pct. 5 COMERCIAL APOLO LTDA  1,88  0,54  28,72  2,42  1,34 1,64 11.480,00 - - - -

INNOVARE COMERCIO 
REPRESENTAÇÕES E 
SERVIÇOS LTDA

CIRNE IRMÃOS & CIA LTDA 
(ISKISITA ATAKADO)

PAINEL DE PREÇOS 
(Ministério da Economia)

 0,00

ATACADÃO SA  1,45

Top Down Consultoria Ltda. Emitido por: Lindalva Felipe da Silva
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MUNICIPIO DE PARNAMIRIM Sistema Orçamentário, Financeiro e Contábil

Pesquisa Mercadológica Exercício: 2024  Pág.: 3/5

Pesquisa Nº: 445/2024 Nº Processo: 31139/2024 Período: 02/10/2024

Objeto: aquisição e confecções de materiais para a realização do “Natal das crianças 2024” de Parnamirim/RN, conforme descrições neste Termo de Referência.

Valor de Referência Total: 570.461,40

QTE.UND.GRUPO ITEM

FONTE DE PESQUISA VR UNIT VR UNIT (R$)

VALOR DE REFERÊNCIA
(MÉDIA SANEADA)
(SEM EXTREMOS)

GRANDEZAS
ESTATÍSTICAS - ANÁLISE

DESVIO 
PADRÃO

COEFICIENTE 
DE VARIAÇÃO

(DP/M)*100

VALOR DE REFERÊNCIA
(MÉDIA SIMPLES) CV<25 E 

MENOS DE 3 PREÇOS 
DENTRO DOS LIMITES

SUPERIOR
(M+DP)

INFERIOR
(M-DP)

VR GLOBAL 
MÁXIMO

VR UNIT. 
MÁXIMO

VR GLOBAL 
MÁXIMO

VR UNIT. 
MÁXIMO

VR GLOBAL 
MÁXIMO

VR UNIT. 
MÁXIMO

VALOR DE REFERÊNCIA
(MEDIANA) CV>=25 E MENOS 
DE 3 PREÇOS DENTRO DOS 

LIMITES

LIMITESMÉDIA GERALPREÇOS LEVANTADOS
CESTA DE PREÇOS ACEITÁVEIS

 7.000Pct. 5 NP TREINAMENTOS E 
CURSOS - NEGÓCIOS 
PÚBLICOS TREINAMENTOS

 1,48  1,88  0,54  28,72  2,42  1,34 1,64 11.480,00 - - - -

PESQUISA PELA INTERNET  1,99

COMERCIAL J.A. LTDA  2,60

 7.000Pct. 6 COMERCIAL APOLO LTDA  1,74  0,79  45,40  2,53  0,95 1,36 9.520,00 - - - -

INNOVARE COMERCIO 
REPRESENTAÇÕES E 
SERVIÇOS LTDA

CIRNE IRMÃOS & CIA LTDA 
(ISKISITA ATAKADO)

PAINEL DE PREÇOS 
(Ministério da Economia)

 0,00

PESQUISA PELA INTERNET  1,14

NP TREINAMENTOS E 
CURSOS - NEGÓCIOS 
PÚBLICOS TREINAMENTOS

 1,34

ATACADÃO SA  1,59

COMERCIAL J.A. LTDA  2,90

 7.000UNID. 7 COMERCIAL APOLO LTDA  1,98  0,50  25,25  2,48  1,48 1,77 12.390,00 - - - -

INNOVARE COMERCIO 
REPRESENTAÇÕES E 
SERVIÇOS LTDA

CIRNE IRMÃOS & CIA LTDA 
(ISKISITA ATAKADO)

ATACADÃO SA  1,49

PESQUISA PELA INTERNET  1,71

PAINEL DE PREÇOS 
(Ministério da Economia)

 1,93

NP TREINAMENTOS E 
CURSOS - NEGÓCIOS 
PÚBLICOS TREINAMENTOS

 1,96

COMERCIAL J.A. LTDA  2,80

Top Down Consultoria Ltda. Emitido por: Lindalva Felipe da Silva
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MUNICIPIO DE PARNAMIRIM Sistema Orçamentário, Financeiro e Contábil

Pesquisa Mercadológica Exercício: 2024  Pág.: 4/5

Pesquisa Nº: 445/2024 Nº Processo: 31139/2024 Período: 02/10/2024

Objeto: aquisição e confecções de materiais para a realização do “Natal das crianças 2024” de Parnamirim/RN, conforme descrições neste Termo de Referência.

Valor de Referência Total: 570.461,40

QTE.UND.GRUPO ITEM

FONTE DE PESQUISA VR UNIT VR UNIT (R$)

VALOR DE REFERÊNCIA
(MÉDIA SANEADA)
(SEM EXTREMOS)

GRANDEZAS
ESTATÍSTICAS - ANÁLISE

DESVIO 
PADRÃO

COEFICIENTE 
DE VARIAÇÃO

(DP/M)*100

VALOR DE REFERÊNCIA
(MÉDIA SIMPLES) CV<25 E 

MENOS DE 3 PREÇOS 
DENTRO DOS LIMITES

SUPERIOR
(M+DP)

INFERIOR
(M-DP)

VR GLOBAL 
MÁXIMO

VR UNIT. 
MÁXIMO

VR GLOBAL 
MÁXIMO

VR UNIT. 
MÁXIMO

VR GLOBAL 
MÁXIMO

VR UNIT. 
MÁXIMO

VALOR DE REFERÊNCIA
(MEDIANA) CV>=25 E MENOS 
DE 3 PREÇOS DENTRO DOS 

LIMITES

LIMITESMÉDIA GERALPREÇOS LEVANTADOS
CESTA DE PREÇOS ACEITÁVEIS

 7.000UNID. 8 COMERCIAL APOLO LTDA  27,28  12,01  44,02  39,29  15,27 21,37 149.590,00 - - - -

CIRNE IRMÃOS & CIA LTDA 
(ISKISITA ATAKADO)

ATACADÃO SA

PAINEL DE PREÇOS 
(Ministério da Economia)

 0,00

COMERCIAL J.A. LTDA  18,50

PESQUISA PELA INTERNET  21,99

NP TREINAMENTOS E 
CURSOS - NEGÓCIOS 
PÚBLICOS TREINAMENTOS

 23,62

INNOVARE COMERCIO 
REPRESENTAÇÕES E 
SERVIÇOS LTDA

 45,00

 500UND 9 CIRNE IRMÃOS & CIA LTDA 
(ISKISITA ATAKADO)

 35,90  6,25  17,41  42,15  29,65 33,25 16.625,00 - - - -

ATACADÃO SA

PESQUISA PELA INTERNET  0,00

COMERCIAL APOLO LTDA  31,00

INNOVARE COMERCIO 
REPRESENTAÇÕES E 
SERVIÇOS LTDA

 32,00

NP TREINAMENTOS E 
CURSOS - NEGÓCIOS 
PÚBLICOS TREINAMENTOS

 33,75

PAINEL DE PREÇOS 
(Ministério da Economia)

 36,25

COMERCIAL J.A. LTDA  46,50

Valor de Referência Total do Lote  570,461.40

Valor de Referência Total  570.461,40

Top Down Consultoria Ltda. Emitido por: Lindalva Felipe da Silva
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MUNICIPIO DE PARNAMIRIM Sistema Orçamentário, Financeiro e Contábil

Pesquisa Mercadológica Exercício: 2024  Pág.: 5/5

Pesquisa Nº: 445/2024 Nº Processo: 31139/2024 Período: 02/10/2024

Objeto: aquisição e confecções de materiais para a realização do “Natal das crianças 2024” de Parnamirim/RN, conforme descrições neste Termo de Referência.

Valor de Referência Total: 570.461,40

QTE.UND.GRUPO ITEM

FONTE DE PESQUISA VR UNIT VR UNIT (R$)

VALOR DE REFERÊNCIA
(MÉDIA SANEADA)
(SEM EXTREMOS)

GRANDEZAS
ESTATÍSTICAS - ANÁLISE

DESVIO 
PADRÃO

COEFICIENTE 
DE VARIAÇÃO

(DP/M)*100

VALOR DE REFERÊNCIA
(MÉDIA SIMPLES) CV<25 E 

MENOS DE 3 PREÇOS 
DENTRO DOS LIMITES

SUPERIOR
(M+DP)

INFERIOR
(M-DP)

VR GLOBAL 
MÁXIMO

VR UNIT. 
MÁXIMO

VR GLOBAL 
MÁXIMO

VR UNIT. 
MÁXIMO

VR GLOBAL 
MÁXIMO

VR UNIT. 
MÁXIMO

VALOR DE REFERÊNCIA
(MEDIANA) CV>=25 E MENOS 
DE 3 PREÇOS DENTRO DOS 

LIMITES

LIMITESMÉDIA GERALPREÇOS LEVANTADOS
CESTA DE PREÇOS ACEITÁVEIS

Usuário

Usuário

Usuário

Top Down Consultoria Ltda. Emitido por: Lindalva Felipe da Silva
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